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Caro leitor,

Esta cartilha destina-se a atingir a 
sociedade de forma geral, tanto o público 
infanto-juvenil como o adulto, operadores 
do Direito, Conselheiros Tutelares, Redes 
de Proteção de Crianças e Adolescentes, 
profi ssionais da educação, da saúde, 
de assistência social e psicólogos, bem 
como pais e familiares.

Seu objetivo é prestar esclarecimentos e 
informações fundamentais ao combate 
à violência psicológica e sexual contra 
crianças e adolescentes.

Dessa forma, o conteúdo da presente 
cartilha reúne informações que você, 
leitor, precisa saber acerca deste 
importante tema. 
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IMPORTANTE SABER!

O artigo 4º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA, Lei nº. 8.069/90), amparado 
pelo artigo 227 da Constituição Federal de 1988, 
dispõe que:

“É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito: à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e 
comunitária”.

Crianças e adolescentes devem ser protegidos 
de toda forma de: violência, negligência, 
discriminação, exploração, crueldade e opressão.
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Por que falar em violência psicológica e sexual contra 
crianças e adolescentes? 

Para tornar efetivo o Sistema de Proteção Integral 
dos Direitos das Crianças e Adolescentes, pois:

•  A violência psicológica e sexual contra 
crianças e adolescentes ainda é uma prática 
comum em todo o território brasileiro e 
que vem crescendo de forma acelerada, 
principalmente, em virtude dos avanços 
tecnológicos.

•  Para que o país enfrente e supere essa grave 
situação, como premissa é preciso tomar 
conhecimento do problema. Portanto, faz-
se necessária a leitura desta cartilha, para 
que se possa identifi car e prevenir algumas 
circunstâncias que levam a esse tipo de 
problema.

A VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

A violência psicológica é uma forma de abuso 
que deixa marcas invisíveis no ponto de vista 
físico, porém, interiormente as marcas são bem 
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visíveis. Ocorre quando há ausência ou omissão 
das necessidades emocionais do outro e de 
apoio, através da indiferença ou discriminação, 
do insulto, da crítica constante, ridicularização 
ou desvalorização, pelo abandono ou ameaça. 
Ela pode infl uenciar no desenvolvimento 
físico, cognitivo, social e emocional da criança, 
prolongando-se as marcas na idade adulta.

Os sinais de sua existência variam de acordo com 
a idade da criança. Podem ocorrer alterações no 
apetite, nos padrões de sono, dores sem causa 
médica, alterações na fala ou no controlo dos 
esfíncteres, difi culdades no desenvolvimento 
da linguagem, na memória, na capacidade de 
atenção e concentração. Aparecem sentimentos 
de culpabilização e inferioridade, baixa 
autoestima, medos, ansiedade, oscilações de 
humor e difi culdade na regulação das emoções, 
apatia, difi culdade no estabelecimento de 
relações ou em manter a confi ança nas relações 
existentes.

Como se previne? Quando cada adulto procura 
promover o estabelecimento de relações 
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interpessoais positivas baseadas no respeito e 
nas necessidades do outro.

O ABUSO SEXUAL

O abuso sexual é o ato praticado por um agente 
violador, possuidor ou não de autoridade e/ou 
poder sobre o menor, usando-o para satisfazer 
seu desejo sexual.
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Tipos mais comuns de abuso sexual 
de infanto-juvenil:

Por contato físico:

-  Toque ou carícias nos 
órgãos genitais das crianças 
ou adolescentes;

- Manter relação sexual com 
crianças e/ou adolescentes;

- Obrigar ou estimular a 
criança ou o adolescente 
a tocar nos órgãos genitais 
dos adultos.

Sem contato físico:

-  Induzir crianças e/ou 
adolescentes a ver adultos 
se masturbando ou 
praticando relação sexual;

- Exibir revistas ou sites 
pornográfi cos às crianças 
ou adolescentes;
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- Filmar ou fotografar crianças e adolescentes 
despidos, em posições eróticas;

- Excitar-se ao observar os órgãos genitais de 
crianças ou adolescentes;

- Manter diálogo com crianças ou adolescentes 
sobre relações sexuais para se excitar ou para 
deixá-los excitados.

Exploração Sexual:

Entende-se por exploração sexual a utilização 
sexual de crianças ou adolescentes com fi ns 
comerciais e/ou de lucro. Ocorre com a indução de 
meninos e meninas a manter relações sexuais com 
adultos ou adolescentes mais velhos, para que 
haja produção de matérias pornográfi cas, ou até 
mesmo levar estes menores para outras cidades, 
estados ou países associados a outros propósitos.

Quase sempre existe a participação de um(a) 
aliciador(a) que lucra intermediando a relação 
com o cliente.
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Quais são as consequências do abuso e da exploração 
sexual na vida das vítimas?

Em regra, a vítima de abuso ou exploração sexual 
sempre sofrerá traumas, irreversíveis ou não, 
à sua saúde física e/ou psicológica, podendo 
começar imediatamente ou após algum tempo, 
perpetuando o seu sofrimento.

É importante fi car atento à essa problemática, 
haja vista que a maioria dos casos de abuso 
sexual não deixa vestígios físicos aparentes.

Lembre-se que um sintoma isolado pode não ser 
indicador de violência, por isso a necessidade de 
observar todo o contexto.

Sempre que possível, procure o auxílio de um 
profi ssional qualifi cado ou as redes de garantias 
da criança e do adolescente.

Quem pode ser o abusador?

Qualquer pessoa aparentemente comum, que 
leve uma vida social normal, que nem sempre age 
de forma agressiva. Ocorre mais frequentemente 
com indivíduos que fazem parte do ciclo familiar 



22  | CARTILHA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE | 3ª EDIÇÃO

das crianças e adolescentes, podendo ainda ser 
pessoas de seu convívio social e até mesmo por 
desconhecidos.

Embora seja difícil proteger o menor abuso 
sexual de membros da família ou amigos íntimos, 
a vigilância das muitas situações potencialmente 
perigosas é uma atitude fundamental.

São categorias da violência sexual a ser 
consideradas:

•  Autoria da violência (parente, conhecido ou 
desconhecido);

• Idade do vitimizado;
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• Idade do vitimizador (adolescente ou adulto);

• Sexo do violentador e da vítima;

• Grau de autoridade do autor sobre a vítima; 
grau de envolvimento emocional vitimizador/
vítima.

Áreas de riscos: outros meios de comunicação (internet)

A internet vem sendo utilizada como palco para 
a prática de diversos tipos de delitos sexuais. 
A maioria se dá em sites de relacionamentos, 
sistema de mensagens instantâneas, salas 
de bate papo, vídeos, webcams, programas 
de manipulação de imagem etc. Incluem-se 
ainda nesse rol: sedução, ato obsceno, assédio 
sexual, corrupção de menores, ameaças contra 
a integridade física, atentado violento ao pudor, 
coação e abuso sexual, exibicionismo, fraude e 
até sequestro de crianças e adolescentes que 
fornecem dados pessoais e se encontram com 
potenciais abusadores sexuais que conheceram 
na internet.
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Sinais do abuso sexual

Alguns comportamentos 
podem ser observados em 
crianças e adolescentes 
vitimizados pela violência 
sexual.

Existem vários sinais físicos, emocionais e 
psicológicos do abuso que trazem sérias 
implicações ao desenvolvimento, à saúde e à 
capacidade de aprendizagem do menor.

Tais sinais podem se apresentar da seguinte 
maneira: 

Sinais Físicos
-  Dor, coceira, inchaço ou sangramento na área 

genital e/ou anal;

- Aparecimento de hematomas no corpo;
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- Infecção na região genital e abdominal;

- Doenças sexualmente transmissíveis.

Sinais Comportamentais
-  Depressão;

- Difi culdades para dormir (pesadelos 
frequentes);

- Manifestações de incômodo ao ser tocado;

- Persistente interesse em assuntos de natureza 
sexual;

- Alterações súbitas de comportamento;

- Agressividade;

- Auto depreciação do corpo;

- Difi culdade de concentração;

- Elaboração de desenhos e textos com 
conteúdo sexual;

- Instabilidade emocional: tristeza, abatimento 
profundo, choro sem causa aparente, medo, 
ansiedade e irritabilidade;
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- Conhecimento sobre sexualidade inapropriado 
para a idade;

- Comportamento extremamente tenso;

- Incontinência de urina ou fezes;

- Isolamento social etc. 

Como prevenir o abuso sexual?

A busca por soluções efetivas para a prevenção, 
intervenção e enfrentamento deste fenômeno 
contra crianças e adolescentes não é uma tarefa 
fácil. A melhor maneira de evitar situações-limite 
que implicam em risco elevado à integridade 
física e psíquica infanto-juvenil é ter atitudes que 
possam protegê-los. O objetivo é o de garantir 
a qualidade de vida desses menores de forma 
a não trazer consequências, que muitas vezes 
podem deixar sequelas que o tempo jamais 
apagará. A prevenção ainda continua sendo o 
melhor remédio.

A melhor forma de tratar do problema da violência 
contra esse público infanto-juvenil é impedir que 
ele aconteça, portanto devemos:
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A melhor forma de tratar o problema da violência 
contra esse público infanto-juvenil é impedir que 
ele aconteça, devendo portanto: 

•  Alertar a criança e o adolescente que se 
alguém tentar tocar o seu corpo e fi zer coisas 
que os deixem desconfortáveis, orientá-
los a se afastar dessa pessoa e procurar 
imediatamente um adulto de confi ança para 
contar-lhe o que aconteceu;

• Advertir as crianças para que nunca aceitem 
convites, dinheiro, comida e favores de 
pessoas estranhas, especialmente em troca 
de carinho;

• Encorajar a criança ou adolescente que esteja 
sob sua responsabilidade a relatar sobre 
atitude inadequada de qualquer pessoa que o 
deixa infeliz, confuso ou com medo;

• Tenha sempre ciência de onde a criança ou 
adolescente estejam, com quem estão e o 
que estão fazendo;

• Procure conhecer seus amigos, principalmente 
aqueles mais velhos;
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• É importante supervisionar o uso da internet 
(Facebook, Whatsapp, MSN, salas de bate 
papo etc.);

• Ensinar o menor a zelar por sua própria 
segurança;

• Orientar a criança ou adolescente a não 
responder mensagens de desconhecidos, 
muito menos enviar fotos ou fornecer dados 
(nome, idade, telefone, endereço, senha etc.) 
à desconhecidos;

• Explicar as opções de chamar atenção sem se 
envergonhar, gritar e correr em situações de 
perigo.

Como agir em caso de suspeita de abuso sexual?

É necessário romper com o pacto de silêncio 
que encobre as situações de abuso e exploração 
sexual contra crianças e adolescentes.

Em situações dessa natureza, a forma mais 
adequada de ajudar meninos e meninas é 
denunciando.

Quando ocorrer suspeitas, fi que atento a alguns 
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pontos que poderão ser fundamentais para se 
formar um juízo de valor e fazer cessar a possível 
violência.

Algumas atitudes que devem ser adotadas:

•  Fale de um jeito simples e claro para que a 
criança e/ou adolescente entenda o que você 
está querendo dizer;

•  Incentive a criança e/ou adolescente a falar 
sobre o ocorrido, mas não o (a) obrigue;
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•  Faça com que ela ou ele se sinta acolhido e 
protegido;

•  Converse sempre em ambiente isolado para 
que a conversa não sofra interrupções e nem 
seja constrangedora;

•  Não critique nem duvide de que ela (ele) 
esteja falando a verdade;

•  Esclareça à criança e ao adolescente que a 
culpa não é dele (a);

•  Denuncie e procure ajuda de um profi ssional 
e evite tratar do assunto com aqueles que não 
poderão ajudar.

ALIENAÇÃO PARENTAL

Também conhecida por “Implantação de Falsas 
Memórias” ou “Síndrome do Pai Morto”, a 
alienação parental é uma violência de cunho 
psicológico cometida contra a criança ou 
adolescente .
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A alienação parental é a situação em que a 
criança ou adolescente é treinada para romper 
os laços afetivos com o pai ou mãe, e este fato 
interfere na sua formação psicológica.

O fi lho é utilizado como instrumento da 
agressividade direcionada ao pai ou à mãe.

Quem treina a criança/adolescente?

Agindo diretamente ou com a ajuda de terceiros:

• Os próprios pais;

• Os avós, tios, primos, etc;

• Quem tenha autoridade, guarda ou vigilância 
da criança/adolescente.

O processo é desencadeado pelo sentimento 
de vingança, após a separação dos pais. Nasce 
então o desejo de destruição, desmoralização e 
descrédito da fi gura do pai ou da mãe.

Sinais de crianças e adolescentes alienados:

• Sentimento de raiva, ódio, contra o pai ou a 
mãe e sua família;
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• Recusa em estabelecer qualquer tipo de 
contato/comunicação;

• Crença em sentimentos negativos sobre o 
pai ou a mãe, mas que são inconsequentes, 
exagerados ou inverídicos.

As vítimas de alienação parental são mais propensas a:

• Desenvolver depressão, ansiedade ou pânico;

• Consumir drogas como forma de aliviar a dor;

• Cometer suicídio;

• Apresentar baixa autoestima;

• Difi culdade de estabelecer uma relação estável;

• Desenvolver problema de gênero, 
consequência da desqualifi cação do genitor 
atacado.

Como parar a alienação parental?

• A criança e o adolescente devem ser protegidos 
de discussões ou situações tensas que digam 
respeito à fi gura de seus pais;
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• Buscar auxílio psicológico e jurídico para tratar 
dos problemas;

• Uma vez instalada a situação da alienação 
parental, não esperar que ela desapareça 
sozinha.

LEMBRE-SE QUE:

A denúncia é de extrema importância 
para garantir à criança e ao adolescente 
o direito ao desenvolvimento saudável, 
ao convívio familiar e a participação 
de ambos os genitores em sua vida. 
Direitos, estes, previstos na Constituição 
Federal.

A alienação parental é um problema 
familiar e social que, silenciosamente, 
poderá trazer consequências 
psicológicas danosas.
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LEGISLAÇÃO

- ABUSO SEXUAL

A legislação brasileira prevê punição severa para 
aquele que comete o crime de violência sexual 
contra crianças e adolescentes. Essa matéria 
está normatizada pelo Código Penal Brasileiro, 
nos seguintes dispositivos:

• Estupro

Art. 213. Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção 
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 
pratique outro ato libidinoso: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

§ 1º - Se da conduta resulta lesão corporal de 
natureza grave ou se a vítima é menor de 18 
(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 

§ 2º - Se da conduta resulta morte: 

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.
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• Assédio sexual 

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito 
de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua condição de 
superior hierárquico ou ascendência inerentes 
ao exercício de emprego, cargo ou função.”

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

§ 2º - A pena é aumentada em até um terço se 
a vítima é menor de 18 (dezoito) anos.

• Estupro de vulnerável

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar 
outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos:   

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.

§ 1º - Incorre na mesma pena quem pratica 
as ações descritas no caput com alguém que, 
por enfermidade ou defi ciência mental, não 
tem o necessário discernimento para a prática 
do ato, ou que, por qualquer outra causa, não 
pode oferecer resistência.



36  | CARTILHA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE | 3ª EDIÇÃO

§ 3º - Se da conduta resulta lesão corporal de 
natureza grave:

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.

§ 4º - Se da conduta resulta morte:

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.

• Corrupção de menores

Art. 218.  Induzir alguém menor de 14 (catorze) 
anos a satisfazer a lascívia de outrem:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

• Satisfação de lascívia mediante presença de criança 
ou adolescente

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor 
de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a presenciar, 
conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fi m de 
satisfazer lascívia própria ou de outrem:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.”



CARTILHA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE | 3ª EDIÇÃO  | 37

• Favorecimento da prostituição ou de outra forma 
de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 
vulnerável

Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à 
prostituição ou outra forma de exploração 
sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou 
que, por enfermidade ou defi ciência mental, 
não tem o necessário discernimento para a 
prática do ato, facilitá-la, impedir ou difi cultar 
que a abandone:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.

§ 1º - Se o crime é praticado com o fi m de obter 
vantagem econômica, aplica-se também multa.

§ 2º - Incorre nas mesmas penas: 

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos na situação descrita 
no caput deste artigo; 

II - o proprietário, o gerente ou o responsável 
pelo local em que se verifi quem as práticas 
referidas no caput deste artigo.
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§ 3º - Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui 
efeito obrigatório da condenação a cassação 
da licença de localização e de funcionamento 
do estabelecimento. 

• Mediação para servir a lascívia de outrem

Art. 227 - Induzir alguém a satisfazer a lascívia 
de outrem:

Pena - reclusão, de um a três anos.

§ 1º - Se a vítima é maior de 14 (catorze) e 
menor de 18 (dezoito) anos, ou se o agente 
é seu ascendente, descendente, cônjuge 
ou companheiro, irmão, tutor ou curador ou 
pessoa a quem esteja confi ada para fi ns de 
educação, de tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 2º - Se o crime é cometido com emprego de 
violência, grave ameaça ou fraude:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da 
pena correspondente à violência.
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§ 3º - Se o crime é cometido com o fi m de lucro, 
aplica-se também multa.

•Favorecimento da prostituição ou outra forma de 
exploração sexual

Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição 
ou outra forma de exploração sexual, facilitá-la, 
impedir ou difi cultar que alguém a abandone:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa.

§ 1º - Se o agente é ascendente, padrasto, 
madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou 
empregador da vítima, ou se assumiu, por lei 
ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.

§ 2º - Se o crime é cometido com emprego de 
violência, grave ameaça ou fraude:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, além da 
pena correspondente à violência.



40  | CARTILHA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE | 3ª EDIÇÃO

§ 3º - Se o crime é cometido com o fi m de lucro, 
aplica-se também multa.

• Rufi anismo

Art. 230 - Tirar proveito da prostituição alheia, 
participando diretamente de seus lucros ou 
fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por 
quem a exerça:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1º - Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos ou se o crime é 
cometido por ascendente, padrasto, madrasta, 
irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou 
curador, preceptor ou empregador da vítima, 
ou por quem assumiu, por lei ou outra forma, 
obrigação de cuidado, proteção ou vigilância:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.

§ 2º - Se o crime é cometido mediante 
violência, grave ameaça, fraude ou outro meio 
que impeça ou difi culte a livre manifestação da 
vontade da vítima:
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem 
prejuízo da pena correspondente à violência.

• Tráfi co internacional de pessoa para fi m de 
exploração sexual

Art. 231.  Promover ou facilitar a entrada, no 
território nacional, de alguém que nele venha 
a exercer a prostituição ou outra forma de 
exploração sexual, ou a saída de alguém que 
vá exercê-la no estrangeiro.

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.

§ 1º - Incorre na mesma pena aquele que 
agenciar, aliciar ou comprar a pessoa trafi cada, 
assim como, tendo conhecimento dessa 
condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la.

§ 2º - A pena é aumentada da metade se:

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;

II - a vítima, por enfermidade ou defi ciência 
mental, não tem o necessário discernimento 
para a prática do ato;

III - se o agente é ascendente, padrasto, 
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madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou 
empregador da vítima, ou se assumiu, por lei 
ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância; ou 

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou 
fraude.

§ 3º - Se o crime é cometido com o fi m de obter 
vantagem econômica, aplica-se também multa.     

• Tráfi co interno de pessoa para fi m de exploração 
sexual

Art. 231-A. Promover ou facilitar o deslocamento 
de alguém dentro do território nacional para 
o exercício da prostituição ou outra forma de 
exploração sexual:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

§ 1º - Incorre na mesma pena aquele que 
agenciar, aliciar, vender ou comprar a pessoa 
trafi cada, assim como, tendo conhecimento 
dessa condição, transportá-la, transferi-la ou 
alojá-la.
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§ 2º - A pena é aumentada da metade se:

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos;

II - a vítima, por enfermidade ou defi ciência 
mental, não tem o necessário discernimento 
para a prática do ato;

III - se o agente é ascendente, padrasto, 
madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou 
empregador da vítima, ou se assumiu, por lei 
ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância; ou

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou 
fraude.

§ 3º Se o crime é cometido com o fi m de obter 
vantagem econômica, aplica-se também multa.

- ALIENAÇÃO PARENTAL

Lei nº. 12.318, de 26 de agosto de 2010: Dispõe 
sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990:
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Art. 2º. Considera-se ato de alienação parental 
a interferência na formação psicológica da 
criança ou do adolescente promovida ou 
induzida por um dos genitores, pelos avós ou 
pelos que tenham a criança ou adolescente 
sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para 
que repudie genitor ou que cause prejuízo ao 
estabelecimento ou à manutenção de vínculos 
com este.

Parágrafo Único: São formas exemplifi cativas 
de alienação parental, além dos atos assim 
declarados pelo juiz ou constatados por 
perícia, praticados diretamente ou com auxílio 
de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualifi cação da 
conduta do genitor no exercício da paternidade 
ou maternidade; 

II - difi cultar o exercício da autoridade parental; 

III - difi cultar contato de criança ou adolescente 
com genitor; 

IV - difi cultar o exercício do direito regulamentado 
de convivência familiar; 
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V - omitir deliberadamente a genitor informações 
pessoais relevantes sobre a criança ou 
adolescente, inclusive escolares, médicas e 
alterações de endereço;

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, 
contra familiares deste ou contra avós, para 
obstar ou difi cultar a convivência deles com a 
criança ou adolescente; 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem 
justifi cativa, visando a difi cultar a convivência 
da criança ou adolescente com o outro genitor, 
com familiares deste ou com avós.

Art. 3º.  A prática de ato de alienação parental 
fere direito fundamental da criança ou do 
adolescente de convivência familiar saudável, 
prejudica a realização de afeto nas relações 
com genitor e com o grupo familiar, constitui 
abuso moral contra a criança ou o adolescente 
e descumprimento dos deveres inerentes à 
autoridade parental ou decorrentes de tutela 
ou guarda.
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PROCESSO DE FUNCIONAMENTO DA REDE DE 
PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NA ESFERA BRASILEIRA

Fonte: internet com adaptações



DENUNCIE!
A denúncia é o ato primordial e necessário em 
qualquer caso de violência sexual e psicológica 
contra as crianças e adolescentes.

Todos nós somos responsáveis e temos o dever 
de denunciar.

Existem inúmeras formas de denunciar:

• Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República:

Disque 100 ou disquedenuncia@sedh.gov.br
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• Conselhos Tutelares:  www.crianca.df.gov.br

• Disque denúncia (190), Polícia Militar, Polícia 
Federal e Polícia Rodoviária Federal (191), além 
das Delegacias Comuns ou especializadas.

• Escolas: com os diretores, orientadores ou 
professores.

• Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do 
Distrito Federal
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